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RELATÓRIO DE ANÁLISE DA SDM

Audiência Pública nº 07/2010

Objeto: Alteração da Deliberação que dispõe sobre a celebração de Termo de Compromisso.
1.
Introdução

A Audiência Pública nº 07/2010 teve por objeto minuta de Deliberação propondo alterações na Deliberação nº 390, de 8 de maio de 2001, que dispõe sobre a celebração de Termo de Compromisso (“Minuta”). A CVM recebeu os comentários do público entre os dias 27 de setembro de 2010 e 27 de outubro de 2010. 

As propostas trazidas pela Minuta pretendiam (i) unificar o prazo para apresentação de defesa e de apresentação, pelos interessados, de proposta de termo de compromisso, e (ii) aperfeiçoar as hipóteses em que, excepcionalmente, o Colegiado admite apreciar proposta de termo de compromisso apresentada fora do prazo.
Para melhor descrever e comentar as manifestações dos participantes, este relatório é dividido da seguinte forma: (i) introdução; (ii) participantes; (iii) comentários à Minuta; (iv) outros comentários; e (v) proposta definitiva de instrução.
O presente relatório menciona somente as sugestões de alteração à Minuta ou inclusões. Manifestações de concordância e apoio não foram incluídas em prol da concisão.

Este relatório foi elaborado pela Superintendência de Desenvolvimento de Mercado - SDM, com o objetivo de apresentar ao Colegiado da CVM as sugestões recebidas na Audiência Pública nº 07/2010. Seu conteúdo reflete a opinião e as interpretações de tal Superintendência e não necessariamente as da CVM. Este relatório não é aprovado pelo Colegiado ou por outras Superintendências da CVM. 

2.
Participantes

Participaram da audiência pública: 

a) Barbosa, Müssnich & Aragão Advogados – BMA; 

b) Bocater, Camargo, Costa e Silva Advogados – BCCS;

c) Carvalhosa e Eizirik Advogados;

d) Itaú Unibanco S.A.;

e) Luiz Alberto Colonna Rosman e Danielle Bittencourt Coujil Parente;

f) Motta, Fernandes Rocha Advogados – MFR; e

g) Souza, Cescon, Barrieu & Flesch Advogados – SCBF.

3.
Comentários à Minuta

3.1.
Unificação dos prazos para apresentação de defesa e da proposta de termo de compromisso

Todos os participantes foram contrários à proposta de unificação dos prazos de apresentação de defesa e de apresentação, pelo interessado, da proposta completa de termo de compromisso.

Alegam que a elaboração de defesa envolve discussões e análises diferentes daquelas da proposta de termo de compromisso, sendo necessário e útil que o interessado disponha de prazo adicional para a prática desse último ato. Dessa forma, o interessado pode, em um primeiro momento, se concentrar na preparação de sua defesa para, em momento posterior, se dedicar à análise da conveniência de apresentar uma proposta de termo. Argumentam, nessa linha, que a unificação dos prazos prejudicaria tanto a elaboração das defesas como a qualidade das propostas de termo apresentadas à CVM.

Aduzem, adicionalmente, que a supressão do prazo adicional para a apresentação da proposta completa de termo não é proporcional ao fim perseguido pela CVM com a medida, pois o eventual ganho de celeridade na condução dos processos sancionadores não seria significativo nem compensaria o maior ônus imposto ao acusado.

Itaú Unibanco considera que o objetivo de simplificar o procedimento e acelerar a tramitação dos processos sancionadores poderia ser alcançado mediante a redução do prazo adicional para a apresentação da proposta de termo de compromisso, de 30 para 15 ou 10 dias.

	Ante as manifestações dos participantes, a CVM concluiu que é conveniente a manutenção da faculdade de apresentação da proposta de termo de compromisso no prazo de 30 dias da apresentação da defesa.


3.2
Apreciação pelo Colegiado de proposta de termo de compromisso apresentada fora do prazo ordinário


Itáu Unibanco sugere que a nova redação do § 4º do art. 7º esclareça que a proposta de termo de compromisso formulada fora do prazo ordinário deve ser encaminhada ao diretor relator do respectivo processo sancionador.

	A sugestão é pertinente e está refletida na norma.


4. 
Outros comentários

4.1.
Art. 8º, caput


Como a Minuta propõe que as propostas sejam encaminhadas pelos interessados à Coordenação de Controle de Processos Administrativos – CCP ou à Superintendência encarregada da investigação, na hipótese de ser apresentada antes da instauração do processo sancionador, Carvalhosa e Eizirik Advogados, Luiz Alberto Colonna Rosman e Danielle Bittencourt Coujil Parente sugerem que seja alterado o caput do art. 8º, de maneira a refletir nesse dispositivo que a competência para submeter as propostas ao Colegiado é da CCP, e não mais da Superintendência Geral – SGE.

	A CVM esclarece que a competência para submeter ao Colegiado as propostas de termo de compromisso apresentadas pelos acusados continuará a ser da SGE. A previsão no § 1º do art. 7º de que as propostas devem ser encaminhadas à CCP tem por finalidade apenas simplificar a condução dos processos, permitindo o controle de prazos pela CCP antes de o processo ser remetido ao Comitê de Termo de Compromisso. A SGE também continuará com a competência de submeter ao Colegiado as propostas formuladas antes da instauração do processo sancionador, que deverão ser encaminhadas pelos interessados à superintendência responsável pela investigação. 

Por essa razão, a sugestão não foi acolhida.


4.2.
Art. 9º


SCBF sugere que, quando da submissão do parecer do Comitê de Termo de Compromisso ao Colegiado, dever-se-ia proceder ao sorteio de um Diretor para funcionar como Relator do processo. Argumenta que, embora seja usual em processos administrativos a relatoria ficar a cargo do titular da Superintendência responsável pelo respectivo processo, a natureza sancionadora do processo requer tratamento que assegure a mais ampla defesa e o maior nível de contraditório possível. Alega que tais garantias individuais restam dificultadas em virtude da inexistência de interlocutor para o processo no Colegiado.

	A CVM entende que o procedimento atual, no qual cabe à Superintendência Geral relatar as propostas de termo de compromisso, é eficiente e não traz prejuízo às garantias processuais dos acusados, uma vez que a apreciação de proposta não se confunde com o julgamento do acusado.

Por essa razão, a sugestão não foi acolhida.


4.3.
Art. 10


SCBF considera que o Colegiado tem aumentado, em curtos espaços de tempo, os pisos dos valores das propostas de termo de compromisso, sem que tenha havido, necessariamente, tempo suficiente para avaliar se o mercado está reagindo, ou não, ao desestímulo causado pelo incremento dos valores. Por isso, sugere que a modificação dos valores tidos como piso de referência para os respectivos tipos de infração sejam avaliados anualmente com base em critérios objetivos relativos ao número de infrações e infratores vis-à-vis o tamanho de mercado, ou seja, a partir de amostragem empírica. Isso porque o incremento do número de companhias recém-abertas pode gerar a distorcida percepção de que o número de infrações aumentou, quando na verdade se aumentou a base de agentes sujeitos à fiscalização, sendo tais pessoas expostas recentemente ao escrutínio do mercado e da CVM, fato que demandaria uma atuação mais educativa por parte da autarquia. Sob essa ótica, seria possível utilizar uma flutuação do valor dado em contrapartida à celebração do Termo de Compromisso como instrumento de reforço e distensão.

	A CVM considera que a sugestão do participante diz mais respeito à política regulatória de celebração de termos de compromisso que ao procedimento de celebração das propostas. Desse modo, a CVM entende que a sugestão foge ao escopo da Deliberação nº 390, de 2001.


5.
Proposta definitiva de instrução

A proposta definitiva de instrução, que incorpora as sugestões acatadas acima mencionadas, segue em anexo ao presente relatório.

Rio de Janeiro, 1º de fevereiro de 2011.

Flavia Mouta Fernandes

Superintendente de Desenvolvimento de Mercado
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